
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.613.907 - RJ (2016/0185079-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOUBERT NASCIMENTO DOS SANTOS 
ADVOGADO : ALFREDO DE FREITAS  - RJ159772 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. POLICIAL FEDERAL. PROGRESSÃO 
FUNCIONAL. LEI 9.266/1996 E DECRETO 2.565/1998. TERMO 
INICIAL. 1º DE MARÇO DO ANO SUBSEQUENTE. PRECEDENTES 
DAS 1ª E 2ª TURMAS DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. As 1ª e 2ª Turmas do STJ já decidiram que a progressão dos servidores da 
carreira de Policial Federal deve ter seus efeitos financeiros a partir de março do ano 
subsequente, nos termos do disposto na Lei 9.266/1996 e no Decreto 2.565/1998. 
2. Precedentes: AgRg nos EDcl no REsp 1394089/PB, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 08/05/2014, DJe 22/05/2014; AgRg nos EDcl 
no REsp 1258142/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
04/02/2016, DJe 15/02/2016.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 

Brasília (DF), 17 de novembro de 2016

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.613.907 - RJ (2016/0185079-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOUBERT NASCIMENTO DOS SANTOS 
ADVOGADO : ALFREDO DE FREITAS  - RJ159772 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Joubert Nascimento dos Santos, contra 

decisão de fls. 224/226 (e-STJ), onde dei provimento ao recurso especial da União, nos termos da 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ.  SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
PROGRESSÃO FUNCIONAL. EFEITOS FINANCEIROS. LEI N. 9.266/96 E 
DECRETO N. 2.565/98. A PARTIR DE MARÇO DO ANO SUBSESQUENTE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO 
DESSA CORTE. PRECEDENTES. SÚMULA 568/STJ. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.

Em suas razões de agravo interno, o agravante sustenta o equívoco da decisão 

agravada, ao fundamento de que "a Súmula 568/STJ não se adéqua a matéria eis que o 

entendimento dominante acerca do tema não se caracteriza na forma de provimento do Recurso 

Especial e sim de improvimento do mesmo".

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. POLICIAL FEDERAL. PROGRESSÃO 
FUNCIONAL. LEI 9.266/1996 E DECRETO 2.565/1998. TERMO 
INICIAL. 1º DE MARÇO DO ANO SUBSEQUENTE. PRECEDENTES 
DAS 1ª E 2ª TURMAS DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. As 1ª e 2ª Turmas do STJ já decidiram que a progressão dos servidores da 
carreira de Policial Federal deve ter seus efeitos financeiros a partir de março do ano 
subsequente, nos termos do disposto na Lei 9.266/1996 e no Decreto 2.565/1998. 
2. Precedentes: AgRg nos EDcl no REsp 1394089/PB, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 08/05/2014, DJe 22/05/2014; AgRg nos EDcl 
no REsp 1258142/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
04/02/2016, DJe 15/02/2016.
3. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O agravo interno não merece prosperar, porquanto entendo que é caso de manter a 

decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma vez que a parte agravante não trouxe 

nenhum argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo monocrático. 

Consoante consta da decisão agravada, a 2ª Turma do STJ, no julgamento do AgRg no 

Edcl no REsp 1.394.089/PB, da relatoria do Min. Herman Benjamin, julg. em 08/5/2014, Dje 

22/5/2014, firmou entendimento no sentido de que a progressão dos servidores da carreira de 

Policial Federal deve ter seus efeitos financeiros a partir de março do ano subsequente à 

implementação dos requisitos, nos termos do disposto na Lei 9.266/1996 e no Decreto 

2.565/1998.

Eis a ementa do referido julgado. 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROGRESSÃO FUNCIONAL. 
REQUISITOS. LEI 9.266/96. 1. Versam os autos sobre a possibilidade de se 
conceder progressão funcional da segunda para a primeira classe na carreira 
policial federal, contada do ingresso na carreira, com as devidas repercussões 
financeiras e registro funcional. 2. Aplicando o art. 2º, parágrafo único, da Lei 
9266/96 e o art. 5º do Decreto 2.565/98, a progressão dos autores deveria ter-se 
dado no mês de março do ano subsequente, porquanto implementados os 
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requisitos para a referida promoção. 3. Nesse sentido, confiram-se as decisões 
monocráticas: REsp 1340146-CE, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe de 
3/04/2013; REsp nº 1.335.707-CE, Rel. Min. Ministro Herman Benjamin, DJe 
26.8.2013; REsp 1.345.246/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 
7/10/2013; REsp 1.337.509/CE, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe 24.9.2012. 
4. Agravo Regimental não provido. (AgRg nos EDcl no REsp 1394089/PB, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2014, 
DJe 22/05/2014)

No mesmo sentido já decidiu recentemente a 1ª Turma do STJ, verbis:

ADMINISTRATIVO SERVIDOR PÚBLICO. POLÍCIA FEDERAL. 
PROGRESSÃO FUNCIONAL. RETROAÇÃO DOS EFEITOS FINANCEIROS. 
LEI 9.266/1996. 1. A matéria controvertida foi devidamente analisada pelo 
Tribunal de origem sob enfoque infraconstitucional, sem necessidade de análise 
do conjunto fático-probatório constante dos autos. Inaplicabilidade das Súmulas 7 
e 126/STJ. 2. "A progressão dos servidores da carreira de policial federal deve ter 
seus efeitos financeiros a partir de março do ano subsequente, nos termos do 
disposto na Lei n. 9.266/96 e no Decreto n. 2.565/98" (REsp 1.533.937/CE, 
Relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 02/06/2015). 3. Agravo 
regimental a que se nega provimento. (AgRg nos EDcl no REsp 1258142/PE, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 
15/02/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0185079-2 REsp 1.613.907 / RJ

Números Origem:  00004931920114025102  201151020004936

PAUTA: 17/11/2016 JULGADO: 17/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : JOUBERT NASCIMENTO DOS SANTOS 
ADVOGADO : ALFREDO DE FREITAS  - RJ159772 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Promoção / Ascensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOUBERT NASCIMENTO DOS SANTOS 
ADVOGADO : ALFREDO DE FREITAS  - RJ159772 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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